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DELEGACION PROVINCIAL DE TRABAJO 
C O N V E N I O S 

V I S T O el expediente de Convenio Colectivo de la 
empresa M i n e r o S i d e r ú r g i c a de Ponferrada, S. A. , y 

R E S U L T A N D O que con fecha 27 de j u l i o de 1978 
tuvo entrada en esta D e l e g a c i ó n de Trabajo e l expe­
diente re la t ivo a l Convenio Colectivo de la citada E m ­
presa, a c o m p a ñ a d o del t ex to y d o c u m e n t a c i ó n comple­
mentaria, a l objeto de proceder a su h o m o l o g a c i ó n , sus­
cri to el 26 de j u l i o por los miembros de la Comis ión 
M i x t a Del iberadora const i tuida a l efecto, previas las 
negociaciones correspondientes. 

R E S U L T A N D O que con fecha 1 de agosto, y a efec­
tos de su. c o n s i d e r a c i ó n por la C o m i s i ó n Delegada del 
Gobierno para Asuntos E c o n ó m i c o s , por concurr i r las 
circunstancias s e ñ a l a d a s en e l punto segundo del ar­
t ículo 1.° de l Real Decreto 3287/77 de 19 de diciembre, 
al tener m á s de 500 trabajadores, ¿e r e m i t i ó a la D i ­
rección General de Trabajo e l a ludido expediente de 
Convenio Colectivo, d i c t á n d o s e con aquella misma fe­
cha providencia de s u s p e n s i ó n del plazo que para la 
homologac ión prescribe e l art . 14 de la L e y 38/73 de 
19 de dic iembre y d á n d o s e cuenta de la misma a las 
representaciones de Empresa y trabajadores. 

R E S U L T A N D O que con fecha 27 de diciembre ac­
tual, t iene entrada en esta D e l e g a c i ó n de Trabajo es­
crito de la D i r e c c i ó n General de Trabajo remi t i endo 
la d o c u m e n t a c i ó n re la t iva a l Convenio Colectivo de 
"Minero S i d e r ú r g i c a de Ponferrada, S. A . " a l haber 
sido objeto de estudio por la C o m i s i ó n Delegada del 
Gobierno para Asuntos E c o n ó m i c o s y haberse decidido 
la procedencia de su h o m o l o g a c i ó n . 

R E S U L T A N D O que en la t r a m i t a c i ó n de este expe­
diente se han cumpl ido las prescripciones legales re­
glamentarias. 

C O N S I D E R A N D O que esta D e l e g a c i ó n ' de Trabajo 
es competente "para proceder a la h o m o l o g a c i ó n del Con­
venio ; vis to e l d ic tamen de la C o m i s i ó n D ^ del Go­
bierno para Asuntos E c o n ó m i c o s , así como disponer la 
inscripción en e l Registro correspondiente y publ ica­
ción en el BOLETÍN OFICIAL de la provincia , a tenor de 
lo establecido en el art . 14 de la L e y 18/73 de 19 de 
diciembre; Real Decreto 3787/77 de 19 de d ic iembre ; 
Real Decreto-ley 43/77 y d e m á s disposiciones concor­
dantes. 

C O N S I D E R A N D O que e l presente Convenio Colec­
tivo se ajusta a los preceptos reguladores contenidos 
fundamentalmente en las disposiciones citadas y de ma­
nera especial a l Real Decreto-ley 43/77 de 25 de no­
viembre,, sobre po l í t i ca salarial y de empleo, no d á n ­

dose en é l v io l ac ión a norma alguna de derecho nece­
sario, lo que c o n l l e v a r í a la nu l idad del precepto i n ­
fractor. 

V I S T O S los textos legales citados y d e m á s de apl i ­
cación, esta D e l e g a c i ó n de Trabajo, 

Acuerda : Primero.—Homologar el Convenio Colec­
t i v o ^de Trabajo de la Empresa "Mine ro S i d e r ú r g i c a 
de Ponferrada, S. A . " , con la advertencia de que ello 
se entiende sin per juicio de los efectos prevenidos en 
e l art . 5.2 y en e l art . 7 del Real Decreto-ley 43/77 de 
25 de noviembre. 

S e g u n d o . — N o t i ñ c a r la presente Reso luc ión a los re­
presentantes de los trabajadores y de la empresa de 
la Comis ión M i x t a Deliberadora, h a c i é n d o l e s saber que, 
de acuerdo con e l art . 14 de la L e y de 19 de dic iem­
bre de 1973, por tratarse de r e so luc ión homologatoria, 
no cabe recurso alguno contra la misma en v í a admi­
nis t ra t iva . 

Tercero.—Disponer su insc r ipc ión en e l Registro co­
rrespondiente y su p u b l i c a c i ó n en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia . 

Así lo acuerdo, mando y ñ r m o , en León , a v e i n t i ­
ocho de dic iembre de m i l novecientos setenta y ocho. 
E l Delegado de Trabajo, P. A., ( i legible). 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E T R A B A J O QUE SUS­
C R I B E N M I N E R O S I D E R U R G I C A D E PONFERRA­
D A , S. A . Y LOS PRODUCTORES DE L A M I S M A 
REGIDOS POR L A O R D E N A N Z A D E T R A B A J O 

P A R A L A M I N E R I A D E L C A R B O N 

C A P I T U L O I 

NORMAS GENERALES 
A r t . I .0—Ambito de ap l i cac ión .—El presente Conve­

nio afecta a M i n e r o S i d e r ú r g i c a de Ponferrada, S. A . y 
a los productores de la misma, regidos por la Ordenan­
za de Trabajo para la M i n e r í a del C a r b ó n , que prestan 
sus servicios en Centros laborales situados en las zonas 
de V i l l a b l i n o , Ponferrada y Toreno. 

A r t . 2 . °—Ent rada en msfor—Este Convenio t e n d r á 
una vigencia de u n año , desde el 26 de j u l i o de 1978 
al 25 de, j u l i o de 1979, y se e n t e n d e r á prorrogado de 
año en a ñ o si cualquiera de las partes no lo denuncia, 
con una a n t e l á c i ó n m í n i m a de tres meses a la fecha de 
su vencimiento o a la de cualquiera de sus p r ó r r o g a s . 

A r t . 3 .°— indivis ibi l idad.—El ar t iculado del presente 
Convenio constituye un todo o r g á n i c o e indivis ible , de 
forma t a l que las materias objeto del mismo han de 
ser reguladas en su to ta l idad por lo pactado en él . 

A r t . 4 .°—Simplif icación de liqnidaciones—Se agru­
pan en u n solo concepto, con la d e n o m i n a c i ó n de "Com-



plement.os" las cantidades que actualmente perc iben los 
t rabajadores p o r : 

"Complementos" y "Convenio Colect ivo 2.° a ñ o " . 
A r t . 5 .°—Compensación.—Las mejoras e c o n ó m i c a s de 

cualquier clase que se establezcan durante la v igencia 
d e l presente Convenio sólo t e n d r á n efec t iv idad si con­
sideradas las percepciones g loba lmente y en c ó m p u ­
to anual , resultasen superiores a las pactadas en el 
mismo. 

A r t . 6 . °—Condic ión m á s beneficiosa.—En n i n g ú n caso 
p o d r á resul tar per judicado u n t rabajador por apl ica­
c ión d e l presente Convenio, t e n i é n d o s e en cuenta la to­
t a l i dad de los devengos anuales que venga percibiendo. 

A r t . 7 . °—Aprobac ión conjunta .—En el supuesto de 
que la A u t o r i d a d A d m i n i s t r a t i v a , en uso de las fa­
cultades que le competen, no homologase a lguno de 
los pactos de l Convenio, q u e d a r á é s t e s in eficacia a lgu­
na en su to ta l idad , debiendo reconsiderarse su conte­
n i d o por ambas partes. 

A r t . 8.°—iVormas supletorias.—En todo lo no previs­
to en e l presente Convenio se e s t a r á a lo dispuesto en 
la Ordenanza de Trabajo para la M i n e r í a de l C a r b ó n 
v igen te en la actual idad, y d e m á s normas aplicables, 
todo e l lo sin pe r ju ic io de lo dispuesto en e l ar t . 5.°. 

A r t . O1.0—Comisión Pari tar ia .—La C o m i s i ó n Pa r i t a r i a 
d e l Convenio e s t a r á compuesta por 4 representantes de 
la Empresa a designar en cada momen to por é s t a y 
4 representantes de los trabajadores, a designar en 
cada caso por e l C o m i t é de Empresa, de entre los que 
han asistido a las deliberaciones de este Convenio. 

D icha C o m i s i ó n p o d r á sol ic i tar de la D e l e g a c i ó n 
P r o v i n c i a l de Traba jo que nombre una persona que la 
presida y o t ra que a c t ú e de Secretario. 

L a competencia y funciones de esta C o m i s i ó n Pa r i ­
t a r i a s e r á n las que d e t e r m i n a la L e y de Convenios Co­
lect ivos de 19 de d i c i embre de 1973 y disposiciones 
concordantes para su a p l i c a c i ó n . 

A r t . 10.°—Ambas partes hacen constar que, a su j u i ­
cio, las mejoras pactadas en e l presente Convenio se 
acomodan a lo dispuesto en e l Real Decre to-Ley 43/77 
de l 25 de nov iembre sobre p o l í t i c a sa la r ia l y de empleo, 
a cuya n o r m a t i v a se somete í n t e g r a m e n t e este Con­
venio . 

C A P I T U L O I I 
SALARIOS 

A r t . 11. — M e j o r a s s a l a r i a l e s . — E s t a r á n const i tuidas 
por las que a c o n t i n u a c i ó n se d e t a l l a n : 

Interior 
Picadores.—La. base para e l c á l c u l o de los destajos 

s e r á de 1.702 pesetas. 
Barrenistas y ayudantes de harrenista.-^La base para 

?1 c á l c u l o de los destajos s e r á de 2.594 ptas. 
Ent ibadores y ayudantes de entibadores.—El va lo r 

de l pun to s e r á : 

En t ibador s in A y u d a n t e 3,15 Pts. 
En t ibador con A y u d a n t e 2,27 " 
A y u d a n t e de En t ibador 1,75 " 

Otras c a t e g o r í a s de interior.—Por e l concepto de 
"Convenio Colec t ivo" p e r c i b i r á n , por d í a t rabajado, los 
siguientes i m p o r t e s : 

Ofic ia l t é c n i c o de O r g a n i z a c i ó n 307 Ptas. 
A u x i l i a r t é c n i c o de O r g a n i z a c i ó n 307 " 
Maqu in i s t a de a r ranque 363 " 
En t ibador a incen t ivo 424 " 
A y u d a n t e de ent ibador a incen t ivo 322 " 
Of ic ia l 1.° de oficio 358 " 
Of ic ia l 2.° de oficio 354 " 
Caminero :.. 352 " 
M a q u i n i s t a de t r a c c i ó n , 348 " 
Cabal l is ta 348 " 
Tube ro de 1.a 338 " 

Tubero de 2.a 336 P í a s . 
Maqu in i s t a de balanza 343 " 
Embarcador s e ñ a l i s t a a destajo ... 387 " 
Embarcador s e ñ a l i s t a a incent ivo 329 " 
A y u d a n t e m i n e r o 338 " 
A y u d a n t e de oficio 307 " 
Bombero . . . . . . 331 " 
Embarcador . . . . . . 331 " 
Enganchador 341 " 
A p r e n d i z 307 " 
Tienen pleno v igo r los art . 115, 116 y 117 de la Orde­

nanza de Traba jo para el personal afectado por los 
mismos. 

Exterior 
Para todas las c a t e g o r í a s , por d í a trabajado, 307 

pesetas. 
Encargados de Servicio y Maestros de Taller.—Cuan­

do t rabaj en ocasionalmente en e l in te r io r , dentro de 
un t a l l e r de arranque, en r e p a r a c i ó n o c o n s e r v a c i ó n 
de maquinar ia , se e q u i p a r a r á su r e t r i b u c i ó n a la de 
V i g i l a n t e de 2.a i n t e r i o r no t i tu lado , en p r o p o r c i ó n a l 
n ú m e r o de horas trabajadas en e l in t e r io r . 

Cuando lo haga en otras instalaciones de l i n t e r io r 
p e r c i b i r á 75 ptas. por cada hora trabajada. 

S i l i có t i cos de primer grado.—Como no rma general 
para este Convenio y sucesivos se les garantiza como 
mejora e l p romedio de la que perc iban los de su ca­
t e g o r í a computando a este efecto la mejora obtenida en 
1.° de enero ppdo., s in pe r ju ic io de l o que puedan per­
c ib i r en 1.° de enero p r ó x i m o . 

Por tanto, su mejora por d í a trabajado s e r á de las 
c u a n t í a s que se c i t a n : 

V i g i l a n t e de 2.a in t e r io r t i t u l a d o 176 Pts. 
no t i t u l ado 154 " 

M i n e r o de 1.a 381 " 
Posteador 408 " 
Picador . . . . . . 259 " 
A r t i l l e r o ... 324 " 
Barrenis ta 171 " 
A y t e . barrenis ta 219 " 
Maqu in i s t a de t r a c c i ó n 125 " 
Cabal l is ta 111 " 
En t ibador . . . . . . 135 " 
A y u d a n t e m i n e r o ... 111 " 
P e ó n especialista ... 145 " 
P e ó n ....... ; 150 " 
P r i m a de producc ión .—La p r i m a de p r o d u c c i ó n re­

gulada por A c t a de la C o m i s i ó n de Jurados de 11 de 
marzo de 1975 y por Actas de los Jurados de V i l l a -
b l ino , Ponferrada y Toreno, de 11, 15 y 16 de febrero 
de 1977, respectivamente, p e r s i s t i r á con su ac tua l regu­
l ac ión , salvo la g a r a n t í a de p e r c e p c i ó n que s e r á de 
94,80 ptas. y la escala que s e r á la s iguiente : 

3.000 T m 18,96 ptas. 3.800 T m 79,63 ptas. 
3.100 
3.200 
3.300 
3.400 
3.500 
3.600 
3.700 

24,65 
32,23 
37,92 
45,50 
56,88 
64,46 
72,04 

3.900 
4.000 
4.100 
4.200 
4.300 
4.400 
4.500 
Etc. 

87,22 
109,97 
109,97 
125,14 
140,30 
155,47 
170,84 

A n t i g ü e d a d — D u r a n t e la vigencia del .presente Con­
venio e l personal comprendido en e l m i smo p e r c i b i r á , 
en su caso, po r d í a de trabajo, u n qu inquenio y t r i e ­
nios con ar reglo a las siguientes c u a n t í a s : 

Peones y asimilados: U n quinquenio de 25 ptas. y 
t r i en ios de 15 ptas. 

Peones especialistas o asimilados y oficiales de ofi­
cio que no sean de 1.a: U n quinquenio de 26,15 ptas. y 
t r ienios de 15,69 ptas. 

Para e l resto de l personal : U n qu inquen io de 26,80 
pesetas y t r ienios de 16,08 ptas. 



Gra í i f i cac icmes reglamentarias.—Durante la vigencia 
de este Convenio p e r c i b i r á n las siguientes: 

• I.0 mayo Julio 

Peones y asimilados 4.000 
Peones especialistas o as imi­

lados y oficiales de oficio 
que no sean de 1.a 4.184 

Restantes c a t e g o r í a s 4.288 

Navidad 

15.000 15.000 

15.690 
16.080 

15.690 
16.080 

Horas extraordinar ias—Se a b o n a r á n con los mismos 
importes establecidos en e l Convenio Colectivo de Tra ­
bajo d e l 21 de j u l i o de 1976, aumentados en u n 22 
por 100. 

Trabajo en domingos y festivos—La. d u r a c i ó n de. la 
jornada de los domingos y festivos que sea necesario 
trabajar en labores de c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n y t r a ­
bajos extraordinarios, q u e d a r á reducida en u n 50 por 
100, con derecho a descansar una jornada completa du­
rante la semana siguiente. 

E l t iempo de t rabajo superior a media jornada se 
a b o n a r á como horas ext raordinar ias definidas en e l apar­
tado anterior . 

Las remuneraciones por salario base de Empresa, 
incentivo, un idad de t i empo y p r i m a de asistencia, se 
p e r c i b i r á n en la misma c u a n t í a y fo rma que establece 
el anter ior Convenio Colect ivo de Trabajo del 21 de 
j u l i o de 1976 y acuerdos posteriores. 

De igua l modo la d u r a c i ó n de las vacaciones s e r á 
t a m b i é n la que establece dicho Convenio. 

Decreto 22-5-62, exceso sobre 600 Kgs.—Se mant ie­
nen la c u a n t í a y fo rma de de terminar esta p e r c e p c i ó n 
con la salvedad de exc lu i r e n e l c ó m p u t o de las pre­
sencias la parte p roporc iona l de las que in tervengan 
como consecuencia de la p r o d u c c i ó n de c a r b ó n obte­
nida a cielo abierto, p r o d u c c i ó n que no se tiene en 
cuenta para e l c á l c u l o de este Decreto. 

Trabajos penosos.—Se p e r c i b i r á n como en la actua­
l idad, en la clave correspondiente, elevados en un 22 
por 100. 

Bon i f i cac ión por trabajos especiales. — E l personal 
que realice las funciones de Tractoris ta , Caballista y 
Enganchador p a s a r á a pe rc ib i r por este concepto, por 
d ía trabajado, 201, 201 y 183 ptas. respectivamente. 

Dietas.—Las percepciones del art . 40 de la Ordenan­
za de Trabajo p a s a r á a ser de: 

Comida : 250 ptas., comida y cena: 425 ptas. y co­
mida, cena y p e r n o c t a c i ó n : 575 ptas. 

Desplazamientos.—La c o m p e n s a c i ó n a que alude e l 
art. 39 de la Ordenanza de Trabajo para la M i n e r í a 
del C a r b ó n se fija en 10 ptas. 

Desgaste de herramienta.—Las asignaciones actua­
les, se e l e v a r á n u n 22 por 100. 

Licencias y permisos.—-El trabajador, avisando con 
la posible a n t e l a c i ó n , p o d r á fa l t a r a l t rabajo por alguno 
de los mot ivos y duran te los periodos siguientes: 

1.° A .—Duran te dos d ías , que p o d r á n ampliarse has­
ta tres m á s , cuando e l t rabajador necesite realizar u n 
desplazamiento a l efecto, en los casos de a lumbramien­
to de esposa o de enfermedad grave o fa l lec imiento 
de c ó n y u g e , h i jo , padre o madre de uno y o t ro cón­
yuge, nieto, abuelos o hermanos. 

1 ° B.—Durante u n d í a por traslado de su domic i l io 
habitual . 

1. ° C — D e un d í a por m a t r i m o n i o de -un hi jo . 
2. °—Por e l t i empo indispensable para el c u m p l i ­

miento de u n deber inexcusable de c a r á c t e r p ú b l i c o 
y personal. 

Estos permisos s e r á n re t r ibu idos con el salario base 
de empresa. 

3. °—Por e l t i empo necesario para reconocimiento 
méd ico d e l Seguro de Enfermedades Profesionales, per­
cibiendo como r e t r i b u c i ó n e l promedio del ingreso nor­

m a l del trabajador cuando no vaya a cargo de la Se­
gur idad Social. 

4.°—Todo trabajador que contraiga ma t r imonio ten­
drá, derecho a un permiso r e t r ibu ido de 10 d í a s labo­
rables, s iempre que ponga e l hecho de su enlace ma­
t r i m o n i a l en conocimiento de la Empresa y, por escrito 
con una a n t e l a c i ó n m í n i m a de 7 d ías . E l salario de 
este permiso se a b o n a r á de la forma que se percibe 
en las vacaciones anuales. 

E l disfrute de esta licencia es incompatible con la 
baja por enfermedad o accidente. 

A r t . 12.—Zncapacidad laboral t rans i tor ia por acciden­
te de trabajo.—El personal de exterior que se acciden­
te con m o t i v o de trabajos ocasionales realizados en e l 
in te r io r p e r c i b i r á , con cargo a la Empresa, mientras 
permanezca en I .L .T ; u n complemento cuya c u a n t í a 
s e r á la diferencia entre e l subsidio de I . L . T . reglamen­
tar iamente calculado y e l 75 por 100 de l salario que 
le corresponda por su trabajo realizado en el in ter ior . 

A r t . 1 3 — i n y e c c i ó n de agua en talleres de arranque. 
Se i n y e c t a r á agua en todos los talleres que sea nece­
sario y que, por sus c a r a c t e r í s t i c a s lo permi tan . 

Se t r a t a r á y l l e v a r á a efecto la f o r m a c i ó n profesio­
n a l del personal destinado a estos trabajos. 

L a r e a l i z a c i ó n de estos trabajos se l l e v a r á a cabo con 
la do t ac ión de todo t i po de medios técn icos . 

E l personal destinado a estos trabajos p e r c i b i r á u n 
incent ivo en r e l a c i ó n con el n ú m e r o de t i ros y longi ­
t u d de los mismos. 

A r t . 14.—Ascensos—Los oficiales de 2.a de oficio del 
exter ior con m á s de 5 a ñ o s de a n t i g ü e d a d , p a s a r á n a 
oficiales de 1.a, si superan la prueba de ap t i tud que 
establece la Ordenanza de Trabajo para la M i n e r í a 
del C a r b ó n en su art . 25. ' 

Los ayudantes de oficio de exterior con 3 a ñ o s de 
servicio en esta c a t e g o r í a a s c e n d e r á n a u t o m á t i c a m e n t e 
a oficiales de 2.a. 

D e b e r á haber, a l menos, un Jefe de 2.a Admin i s t r a ­
t i vo porr eada 5 adminis t ra t ivos de las c a t e g o r í a s de 
Oficiales y Auxi l i a res . 

Los Ordenanzas con 5 a ñ o s de servicios en la cate­
go r í a s e r á n equiparados en salario de Empresa a los 
Conserjes. 

A r t . 15.—Prendas de trabajo.—La Empresa a b o n a r á 
anualmente el impor te de un buzo a todo e l personal 
de in te r io r y exterior, excepto a los Adminis t ra t ivos , 
de Economatos, Subalternos, sanitarios, docente, t é c ­
nicos de o r g a n i z a c i ó n de exterior y aquellos otros a 
quienes se les entregan otras prendas o compensa­
ciones. 

Igualmente f ac i l i t a r á gratui tamente a l mismo per­
sonal u n par de botas de seguridad, de goma para el 
de in te r io r y de goma o cuero para e l de exterior, 
cuyos modelos se e l e g i r á n de acuerdo con los C o m i t é s 
de Zona de Seguridad e Higiene. 

A los productores que causen baja sin haber com­
pletado cada a ñ o de servicio se les d e s c o n t a r á la par­
te proporcional a l t iempo no trabajado. 

A r t . 16.—Suministro de c a r b ó n . — Los trabajadores, 
los pensionistas, as í como sus viudas, que r e ú n a n las 
d e m á s condiciones necesarias para tener derecho a l su­
min i s t ro de c a r b ó n , p o d r á n optar entre re t i r a r é s t e o 
perc ib i r mensualmente, como c o m p e n s a c i ó n sustituto­
ria , e l impor te de l precio de dos bombonas y media 
de 12,50 Kgs. d é butano; opción que p o d r á n ejercitar 
en e l mes de diciembre de cada año, con efectos para 
los doce meses siguientes. 

A r t . 17—Transporte de personal.—Durante la vigen­
cia del presente Convenio no se e l e v a r á el impor te que 
abonan los trabajadores en la actualidad. 

A r t . 18.—Transporte escolar.—Se h a r á extensivo d i ­
cho transporte a los hi jos de productores que asisten 
a la Escuela de F o r m a c i ó n Profesional de V i l l ab l i no . 



A r t . 1 9 — A d m i s i ó n de personal.—Los hi jos de p ro­
ductores de la Empresa t e n d r á n preferencia para ocu­
par los puestos de t raba jo disponibles en cada m o m e n -
to, s iempre que r e ú n a n las condiciones necesarias para 
e l mismo. 

A r t . 20—Trabajos pa ra estudiantes.—Los estudiantes 
mayores de 18 a ñ o s , a n i v e l superior a l Bach i l l e ra to o 
s imi la r , que sean h i jos de productores, t e n d r á n p r i o ­
r i d a d para ocupar duran te e l per iodo de vacaciones u n 
puesto de t raba jo en la Empresa. L a p r o v i s i ó n de estas 
plazas se h a r á s iguiendo u n c r i t e r i o favorecedor de las 
mismas de menor ren ta sa la r ia l por m i e m b r o de la 
m i s m a y s iempre de acuerdo con la c o l a b o r a c i ó n de l 
S u b c o m i t é de becas. 

A r t . 21.—Residencias veraniegas—hos chalets que 
posee la Empresa en Per lera s e r á n controlados en cuan­
to a ca l idad de servicios y d i s t r i b u c i ó n de plazas en­
t r e los trabajadores, por e l C o m i t é de Empresa. 

P rev ia so l i c i t ud de los interesados, los Grupos de 
Empresa de la m i s m a c o n c e r t a r á n con hoteles y resi­
dencias una r e d u c c i ó n de precios para aquellos t raba­
jadores que d i s f ru ten sus vacaciones fuera de su do­
m i c i l i o hab i tua l , cuando no haya plazas suficientes en 
los citados chalets. 

A r t . 22.—Cuartos de aseo—La Empresa d o t a r á p ro ­
gresiva y gradua lmente duran te la v igencia de este 
Convenio de t aqu i l l a s ind iv idua les i d ó n e a s para la 
ropa l i m p i a . 

A r t . 23—Economato—En cuanto sea posible e c o n ó ­
micamente , la Empresa c o n s t r u i r á u n edificio para la 
nueva i n s t a l a c i ó n de l Economato en Caboalles de Aba jo . 

A r t . 24—Trabajos en maniobras del exterior.—^Se 
a u m e n t a r á n en l o posible los espacios cubiertos, en las 
zonas de c l i m a t o l o g í a m á s dura , a fin de human iza r en 
1c posible e l t r aba jo en e l exter ior . 

A r t . 25—Grupo de Empresa de V i í í a b l i n o . — T o m a n ­
do como base e l G r u p o de Empresa de Ponferrada, se 
c r e a r á o t ro en V i l l a b l i n o para l l eva r a cabo la cons­
t r u c c i ó n de instalaciones deport ivas, organizando las 
Secciones que est imen conveniente los asociados para 
solaz y esparcimiento de los mismos, a cuyo fin la So­
ciedad p r e s t a r á c o l a b o r a c i ó n . 

A r t . 26.—Viviendas—Se c r e a r á la C o m i s i ó n de V i ­
viendas, den t ro d e l C o m i t é de Empresa, con la finali­
dad de p rog ramar la c r e a c i ó n de cooperativas pata do­
tar de v i v i e n d a prop ia a los trabajadores. 

A l m i s m o t i e m p o e s t u d i a r á la pos ib i l idad de dar 
acceso a la propiedad de las que ac tua lmente se en­
cuent ran arrendadas, salvo aquellas que se ocupan por 
r a z ó n d e l cargo. 

A r t . 27. — Cursil los de salvamento y socorrismo.—^ 
T e n d r á n lugar , los que sean necesarios, en los centros 
de t rabajo, de acuerdo con los C o m i t é s "de Centro y 
de Zona, siendo impar t i dos por e l personal t é c n i c o 
preciso. 

C A P I T U L O I I I 

ACCION SINDICAL 
S e c c i ó n 1—Secciones Sindicales en la Empresa. 

A r t . 28.—Cada C e n t r a l S ind i ca l p o d r á cons t i tu i r en 
cada Cent ro de Trabajo una S e c c i ó n S ind ica l de la 
C e n t r a l a la que pertenezcan, en e l Centro de T ra ­
bajo. Cada C e n t r a l S ind ica l c o m u n i c a r á a la Empresa 
la c o m p o s i c i ó n de los ó r g a n o s de r e p r e s e n t a c i ó n de la 
mi sma que se correspondan con los dist intos niveles 
de los C o m i t é s creados en la Empresa. 

T e n d r á n derecho a prac t icar l i b remen te las a c t i v i ­
dades sindicales. 

Cada S e c c i ó n S ind ica l d e s i g n a r á sus representantes 
que iserán i o s responsables de la A c c i ó n S ind ica l de 
la Cen t r a l a la que pertenezcan en e l Centro de T r a ­
bajo. 

A r t . 29.—Las Secciones Sindicales pueden: 

a) D i f u n d i r publicaciones o avisos de c á r á c t e r s in­
d ica l dent ro de los locales de l Centro de Trabajo a las 
horas de entrada y salida de l t rabajo sin que se va­
r í e n é s t a s . 

b) F i j a r todo t ipo de publicaciones o comunicacio­
nes sindicales en los tablones que a t a l efecto destine 
la Empresa situados en lugares que tengan garantiza­
dos adecuado acceso y pub l i c idad para todos los t r a ­
bajadores en e l á m b i t o d e l Centro de Trabajo. 

c) Recaudar las cuotas de los afiliados. L a Empre ­
sa d e s c o n t a r á en e l recibo oficial de salarios la cuota 
s ind ica l de los afiliados a las Centrales Sindicales re­
presentat ivas que lo so l ic i ten • mediante a u t o r i z a c i ó n 
expresa de cada afiliado. 

Las Centrales Sindicales c o m u n i c a r á n por escrito a 
la Empresa, la cuenta bancaria en que se ha de ingre­
sar e l i m p o r t e de las cuotas recaudadas. 

d) Donde ya la Empresa disponga de medios, hab i ­
l i t a r á - l o c a l e s adecuados para cada S e c c i ó n S ind ica l de 
las Centrales representativas. Donde no los hubiera , se 
compromete a hab i l i t a r los . En t r e tanto, las Secciones 
Sindicales p o d r á n u t i l i z a r los locales y medios de los 
C o m i t é s de los Centros de Trabajo . 

e) Reunirse en los locales de la Empresa fuera de 
las horas de t rabajo, p rev ia no t i f i cac ión . 

f ) Proponer candidatos miembros de l C o m i t é de 
Empresa a las elecciones para c u b r i r los puestos de re­
presentantes de los trabajadores en e l Consejo de A d ­
m i n i s t r a c i ó n y en los C o m i t é s de Centro de Trabajo, 
de Zona y de Empresa. 

A r t . 30—Son derechos de los representantes de las 
Secciones Sindicales: 

a) D i s f ru t a r de permisos no r e t r ibu idos para p a r t i ­
c ipar en cursos de f o r m a c i ó n s ind ica l organizados por 
las correspondientes Centrales Sindicales s iempre que 
su ausencia conjunta n o deter iore la marcha n o r m a l de l 
Centro de Trabajo. 

b) Sol ic i ta r excedencia para d e s e m p e ñ a r cargos s in­
dicales de á m b i t o estatal, nacional , regional , p r o v i n c i a l 
o local mien t ras dure su mandato, s in r e t r i b u c i ó n 
alguna. 

c) Sol ic i tar reuniones con los representantes de la 
Empresa en e l respectivo Centro de Trabajo tantas ve­
ces como sea necesario. 

d) I n f o r m a r y or ientar a l C o m i t é de l Cent ro de 
Traba jo en los planteamientos previos que é s t e for­
m u l e re la t ivos a acciones de huelga y otras s imilares . 

e) Las Secciones Sindicales, p r ev ia consulta a las 
Centrales, p o d r á n declarar un i l a t e ra lmen te huelgas u 
otras acciones que ellas crean oportunas de acuerdo con 
la l eg i s l ac ión v igente . 

A r t . 31—Los ó r g a n o s representat ivos de las Centra­
les Sindicales t a m b i é n n e g o c i a r á n d i rec tamente con la 
Empresa aquellos asuntos que les encomienden los Co­
m i t é s de Centros de Trabajo, C o m i t é s de Zona o Co­
m i t é de Empresa. As imismo p o d r á n negociar con estos 
C o m i t é s las propuestas que la Empresa considere opor­
t u n o hacerles. 

A r t . 3 2 . — N i n g ú n t rabajador p o d r á ser sancionado n i 
d i sc r iminado por pertenecer a una Cen t r a l S indica l . 

Los candidatos a las elecciones sindicales, resu l ta ran 
o no elegidos, no p o d r á n ser sancionados por mot ivos 
electorales. 

S e c c i ó n 2.a—Representantes de los trabajadores en el 
Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n . 
A r t . 33—La e l ecc ión de los correspondientes se ajus­

t a r á a la n o r m a t i v a legal v igen te en cada momento que 
la regule. 
S e c c i ó n 3 .a—Comités . 

A r t . 3 4 . — H a b r á los siguientes: 
—-Comité de Empresa: 
— C o m i t é s de Zona. 
— C o m i t é s de Centro de Trabajo. 



• 

Cada uno de los C o m i t é s e l e g i r á u n Secretario en­
tre aquellos trabajadores que por sus conocimientos o 
cualidades profesionales puedan d e s e m p e ñ a r bien las 
funciones que como t a l le corresponden. 

E l Secretario se e n c a r g a r á de preparar la c i t ac ión 
o convocatoria y orden de l d í a de las reuniones o rd i ­
narias y extraordinar ias donde se r e s e ñ a r á n los asun­
tos a t ra tar que s e r á n precisados por los componentes 
del ó r g a n o que v a y á a reunirse. Cuando la r e u n i ó n 
tenga c a r á c t e r m i x t o los asuntos a t ra ta r s e r á n prec i ­
sados por la parte que inste la r e u n i ó n . 

Las citaciones se h a r á n por escrito y han de obrar en 
poder de los interesados con 48 horas de a n t e l a c i ó n a 
la fecha de la r e u n i ó n . Cuando concurran circunstan­
cias excepcionales y por , razones de urgencia, no se 
r e q u e r i r á plazo p rev io para la convocatoria cuando 
és ta se haga por la Empresa. 

No s e r á n incluidos en el ' orden d e l d í a aquellos asun­
tos que no sean de la competencia del C o m i t é o Comi­
sión que se r e ú n a . 

E l Secretario r e c o g e r á en acta las conclusiones a 
que se llegue sobre cada asunto inc lu ido en e l orden 
del día . 

Las actas deben ser suscritas por los asistentes a 
cada r e u n i ó n y el Secretario e n v i a r á una copia a l ó r g a -
nc de superior instancia dentro de la Empresa. 

D i s p o n d r á e l Secretario de los medios necesarios 
para poder real izar y desarrollar las funciones enco­
mendadas. 

A r t . 35.—Cada C o m i t é p o d r á funcionar en : 
—Pleno m i x t o . 
—Comisiones de t rabajo mix tas . 
—Pleno Sindical . 
-^Comisiones de t rabajo. 

Pleno mixto 
Se compone de los representantes de la Empresa y 

los representantes de los trabajadores que fo rman par­
te del respectivo C o m i t é , pudiendo ser asistidos por los 
asesores t é c n i c o s y Sindicales que se estime oportuno. 

Se r e u n i r á cuando una de las partes lo considere 
necesario. 

A c t u a r á de Secretario e l nombrado para e l C o m i t é . 

Comisiones de trabajo mixtas 
Cada una de ellas se compone de los representantes 

de la Empresa y de los representantes de los t rabaja­
dores designados por e l C o m i t é a que pertenezca la 
Comisión para fo rmar par te de la misma. 

Cada C o m i s i ó n se r e u n i r á cuando una de las partes 
lo considere necesario. 

A c t u a r á de Secretario de la C o m i s i ó n e l nombrado 
por los miembros, qu ien l e v a n t a r á acta que ñ r m a r á n 
todos los asistentes, e n v i a r á copia a l C o m i t é de quien 
dependan y a la Empresa. 
Pleno Sindical 

E s t a r á compuesto por la to ta l idad de los represen­
tantes de los trabajadores que const i tuyan e l C o m i t é . 

Se r e u n i r á n tantas veces como lo considere opór -
tuno fuera de las horas de t r aba jo sa cuyo fin la E m ­
presa fac i l i t a r á los cambios de t u m o que sean nece­
sarios. 

A c t u a r á de Secretario e l de l C o m i t é . 

Comisiones de trabajo 
Cada una de ellas e s t a r á compuesta por los repre­

sentantes de los trabajadores que e l C o m i t é a que per­
tenezcan haya designado para integrarlas . 

Cada comis ión se r e u n i r á cuando los representantes 
de los trabajadores que la in t eg ran l o consideren ne­
cesario, fuera de las horas de t rabajo. 

N i n g ú n m i e m b r o de l C o m i t é p o d r á pertenecer a m á s 
de dos Comisiones. 

A c t u a r á de Secretario en cada C o m i s i ó n e l del Co­
mité a que pertenezca. 

A r t . 36 .—Comité de Empresa. 
T e n d r á su gede en Ponferrada y los representantes 

de los trabajadores en el mismo s e r á n elegidos por los 
C o m i t é s de Zona de V i l l a b l i n o , Toreno y Ponferrada. 

E l n ú m e r o de miembros de este C o m i t é s e r á de 30, 
correspondiendo 22 a la zona de V i l l a b l i n o , 3 a la de 
Toreno y 5 a la de Ponferrada, que corresponde a la 
d i s t r i b u c i ó n proporc ional a l n ú m e r o de componentes 
de cada uno de los C o m i t é s de Centros de Trabajo. 

Estos representantes de trabajadores han de perte­
necer a los respectivos C o m i t é s de Zona. 

Se r e u n i r á para t ra tar asuntos de c a r á c t e r general 
de su competencia, cuando sea necesario. 

D e s i g n a r á de entre sus componentes las Comisiones 
siguientes: 

— C o m i s i ó n de Economatos. 
— C o m i s i ó n de Grupos de Empresa, Atenciones So­

ciales y M i n u s v á l i d o s . 
— C o m i s i ó n de Viviendas. 
E n general corresponde a su competencia aquellas 

cuestiones que por razones de su generalidad no corres­
pondan e spec í f i c amen te a los C o m i t é s de Zona. 

As imismo le incumbe fo rmula r proposiciones de ca­
r á c t e r general a la Empresa. 

A s e g u r a r á e l cumpl imien to de las normas vigentes 
en mater ia laboral , de Seguridad Social, de Seguridad 
e Higiene en e l Traba jo ; así como respecto a los pac­
tos establecidos. 

S e r á in formado y consultado sobre toda dec is ión que 
afecte a la o r g a n i z a c i ó n del trabajo y , fundamentalmen­
te, sobre las medidas a adoptar que hagan referencia 
a la d u r a c i ó n de l t rabajo y a las condiciones de em­
pleo, pudiendo los miembros del C o m i t é fo rmula r las 
propuestas y sugerencias que tengan conveniente. 

R e c i b i r á i n f o r m a c i ó n sobre la s i t u a c i ó n económica 
de la Empresa, marcha general de la p r o d u c c i ó n , pers­
pectivas de mercado, inversiones, r e e s t r u c t u r a c i ó n de la 
p lan t i l l a , cierre t o t a l o p a r c i a l de la empresa, traslado 
t o t a l o pa rc ia l del personal o instalaciones e introduc­
ción de nuevos m é t o d o s de trabajo. 

C o n o c e r á y t e n d r á a su d ispos ic ión el balance, las 
cuentas y la memor ia anuales y cuantos otros docu­
mentos y comunicaciones que e s t é n a d ispos ic ión de los 
socios de la Empresa. 

S e r á consultado en r e l a c i ó n con los planes de For­
m a c i ó n Profesional de la Empresa. Asimismo t e n d r á 
facul tad para examinar la calidad de la docencia y la 
efect ividad de la misma, en los centros de f o r m a c i ó n 
de. la Empresa. 

A r t . 37.—Comités de Zona. 
A cada una de las Zonas siguientes corresponde 

u n o : 
—Zona V i l l a b l i n o . 
—Zona Toreno. 
- -Zona Ponferrada. 
Los C o m i t é s de Centro de Trabajo de Toreno y Pon-

ferrada t e n d r á n a todos los efectos funcionalidad de 
C o m i t é s de Zona. 

E l C o m i t é de Zona de V i l l a b l i n o se rá designado de 
entre los miembros de los C o m i t é s de Centro de Tra ­
bajo de Carrasconte, Lumajo , Ca l d e ró n -V i l l ab l i n o , Ora-
11o, M a r í a , Paul ina y Servicios varios de V i l l a b l i n o . 

L a sede de cada C o m i t é de Zona se rá la localidad 
que corresponde a su nombre. 

E n cada uno de estos C o m i t é s se c r e a r á n las Co­
misiones siguientes: 

— C o m i s i ó n de Seguridad e Higiene en el Trabajo. 
— C o m i s i ó n de Destajos e Incentivos. 
— C o m i s i ó n de F o r m a c i ó n Profesional. 
;—Comisión de Reclamaciones. 

Todos los componentes de estas Comisiones han de 
pertenecer a l respectivo C o m i t é de , Zona con excep­
ción de la Comis ión de Seguridad e Higiene en e l Tra-



bajo que c o m p l e t a r á su c o n s t i t u c i ó n con u n represen­
tante de la C o m i s i ó n de i g u a l d e n o m i n a c i ó n de cada 
Cent ro de Traba jo de á m b i t o d e l C o m i t é . 

Estos C o m i t é s se r e u n i r á n en Pleno M i x t o una vez 
a i mes. 

Igua lmen te las Comisiones mix t a s una vez a l mes o 
cuando una de las partes lo solici te . 

Es competencia d e l C o m i t é de cada Zona aquellas 
cuestiones en las que n o haya habido acuerdo en los 
C o m i t é s de Cent ro de Trabajo de su á m b i t o y t a m b i é n 
las que, por razones de su general idad, no correspon­
dan e s p e c í f i c a m e n t e a é s t o s . 

Les incumbe f o r m u l a r proposiciones y sugerencias 
a la Empresa sobre temas de c a r á c t e r general de la 
Zona. 

E m i t i r á n p ronunc iamien to sobre los asuntos que so­
me tan a su c o n s i d e r a c i ó n e l C o m i t é de. Empresa o la 
D i r e c c i ó n de la Empresa. 

E l n ú m e r o de representantes de trabajadores que 
componen cada C o m i t é de Zona s e r á : 

C o m i t é de Zona V i l l a b l i n o 
C o m i t é de Zona Toreno ... 
C o m i t é de Zona Ponferrada 

27 
13 
17 

A r t . 38.—Comités de Centro de Trabajo. 
H a b r á uno en los Centros de Trabajo que se i n d i ­

can a c o n t i n u a c i ó n : 

Zona Vil lahlmo: 
—-Grupo Carrasconte. 
— G r u p o L u m a j o . 
— G r u p o C a l d e r ó n - V i l l a b l i n o . 
—Orupo Ora l l o . 
—-Grupo M a r í a . 
—Grupo Paul ina . 
Servicios var ios V i l l a b l i n o . 

Z o n a Toreno: 
—Grupo Toreno. 

Zona Ponferrada: 
—Servicios Ponferrada. 
Cada C o m i t é de Cent ro de T raba jo e s t a r á in tegrado 

por 13 representantes de trabajadores a e x c e p c i ó n d e l 
de Servicios Ponferrada que t e n d r á 17. 

L a sede de l C o m i t é d e l Cen t ro de Traba jo de Ser­
v ic ios Var ios V i l l a b l i n o s e r á V i l l a b l i n o y la de los res­
tantes la d e l p r o p i o Centro. 

E n cada u n o r d e estos C o m i t é s se c r e a r á n las Comi ­
siones s iguientes: 

— C o m i s i ó n de Segur idad e H ig iene en el Trabajo . 
— C o m i s i ó n de Destajos e Incent ivos . 
— C o m i s i ó n de Reclamaciones. 
— C o m i s i ó n de Personal y A c c i ó n Social . 

Todos los componentes de estas Comisiones han de 
pertenecer a l respect ivo C o m i t é de Cent ro de Trabajo . 
E n caso necesario la de Segur idad e H ig i ene en e l T r a ­
bajo s e r á completada con los especialistas necesarios. 

Cuando las reuniones tanto de l Pleno de l C o m i t é 
como de las Comisiones se hagan en fo rma m i x t a , la 
convocator ia se h a r á a instancia de una de las partes. 

E n general , es competencia d e l C o m i t é de cada Cen­
t r o de Traba jo aquellas cuestiones en las que no haya 
habido acuerdo en sus Comisiones y t a m b i é n las que, 
por razones de su general idad, no correspondan espe­
c í f i c a m e n t e a é s t a s . 

Les i ncumbe f o r m u l a r proposiciones y sugerencias 
a l C o m i t é de Zona o a la D i r e c c i ó n de l Centro de 
Trabajo . 

Las reclamaciones se h a r á n l legar a l Secretario de l 
C o m i t é de Cen t ro q u i e n e n v i a r á una copia a l Jefe 
de Cent ro de Traba jo y o t ra a los representantes de l 
personal en la C o m i s i ó n de Trabajo . 

E m i t i r á p ronunc iamien to sobre los asuntos que so­
m e t a n a su c o n s i d e r a c i ó n e l C o m i t é de Zona o a la 
D i r e c c i ó n de la Empresa. 

Con c a r á c t e r p rev io a la i m p o s i c i ó n de sanciones 
por la D i r e c c i ó n por faltas de c a r á c t e r grave o muy 
grave, s e r á o ída la C o m i s i ó n de Reclamaciones por si 
las aportaciones que haga pud ie ran fac i l i t a r u n mejor 
en ju ic iamien to de los hechos y circunstancias. 

L a C o m i s i ó n de Destajos e Incent ivos de cada Cen­
t ro de Trabajo s o l i c i t a r á de l Servic io de Norma l i zac ión 
e l estudio de los valores de t rabajo y de los precios 
de las labores que estime necesario, qu ien los calculará 
de acuerdo con e l sistema establecido y comprobado 
por los organismos oficiales. 

Corresponde a la C o m i s i ó n de Personal y Acción 
Social las mater ias re la t ivas a af i l iación, p romoción , 
f o r m a c i ó n , , responsabil idad laboral , m o v i l i d a d del per­
sonal en e l Cent ro de Trabajo, r o t a c i ó n , planif icación 
de p lan t i l l as , e v o l u c i ó n de p lan t i l l as , puntos compati­
bles, destinos, absentismos, traslados, etc., habiendo un 

' con t ro l por par te de la r e p r e s e n t a c i ó n de los traba­
jadores en las mater ias propias de esta C o m i s i ó n . 

Esta C o m i s i ó n s e r á in fo rmada y o í d a de las vacan­
tes de personal que se produzcan en los grupos y de 
los ascensos que se hayan de p roduc i r den t ro de los 
mismos. 

S e r á n p ú b l i c a s las convocatorias de los Cursos de 
F o r m a c i ó n Profesional para c u b r i r los puestos de aque­
llas c a t e g o r í a s que lo requieran , teniendo acceso a di­
chos cursos todos los trabajadores que r e ú n a n los re­
quisi tos establecidos en la convocatoria. Las solicitudes 
se p r e s e n t a r á n a la C o m i s i ó n M i x t a para su selección 
por la misma. 

Por p r i n c i p i o de responsabil idad ha de ser a rmó­
nica la a c t u a c i ó n de l C o m i t é y de sus Comisiones y 
debe hacerse todo lo posible por lograr u n buen enten­
d i m i e n t o ent re las partes y cuidar mucho todos aquellos 
aspectos que puedan deter iorar las relaciones laborales. 

E n los cambios de relevo, la r e p r e s e n t a c i ó n de los 
trabajadores p o d r á f o r m u l a r las sugerencias que estime 
oportunas. 

Para mayor eficacia y me jo r func ionamiento la Co­
m i s i ó n p r o p o n d r á medidas, entre otras, de las siguien­
tes mate r ias : 

—Grupo de Empresa, ayudas e c o n ó m i c a s , y perso­
n a l de capacidad d i sminu ida : 

A r t . 39—Ejeeutividad de acuerdos. 
Todos los acuerdos a que se l legue en las reuniones 

de c a r á c t e r m i x t o b i en sean de C o m i t é s o de Comi­
siones, s e r á n , ejecutivos. 

Cuando no se produzca acuerdo sobre determinado 
asunto en las reuniones de c a r á c t e r m i x t o de Comi­
siones o de C o m i t é s e l asunto se t r a s l a d a r á a l ó rgano 
de super ior instancia hasta l legar a l Pleno M i x t o del 
C o m i t é de Empresa donde se t r a t a r á de buscar solu­
c ión satisfactoria. 

S e c c i ó n 4.a—Comité de Seguridad e Higiene. 
A r t . 40.—Los C o m i t é s de Seguridad e Higiene , es­

t a r á n consti tuidos de acuerdo con la l eg i s l ac ión vigente. 
L a r e p r e s e n t a c i ó n de los t rabajadores se h a r á a pro­

puesta u n i t a r i a de las Centrales Sindicales con repre­
s e n t a c i ó n m a y o r i t a r i a en e l Centro, s in que sea nece­
sario que los miembros pertenezcan a l C o m i t é de Cen­
t r o de Trabajo, n i se ha l len afiliados a una Central 
S indica l . 

E l C o m i t é de Seguridad e Hig iene de cada Centro 
de Trabajo e s t a r á v incu lado a l C o m i t é Cen t r a l de Se­
gu r idad e Higiene . 

Las mater ias propias d e l C o m i t é s e r á n las siguientes: 
— I n t e r v e n c i ó n y dec i s i ón en mate r i a de sanciones 

por mot ivos de seguridad. 
—-Proposiciones referentes a l me jo r laboreo y huma­

n i z a c i ó n de l t rabajo. 
—Proposiciones tendentes a la p r e v e n c i ó n de riesgo 

de silicosis y enfermedades profesionales. 
—Proposiciones y estudio para la e l i m i n a c i ó n de con­

diciones peligrosas. 



—Propos ic ión y estudios para la e l i m i n a c i ó n de ac­
ciones peligrosas. 

—Todas aquellas que de alguna forma cont r ibuyan 
a una mejor seguridad e higiene en el trabajo. 

Se i rá de inmedia to a la e l ecc ión d e l Delegado M i ­
nero de Seguridad cuya a c t u a c i ó n se regula en e l 
Anexo I . 

Sección 5 .a—Sust i tución de representantes de Vos tra­
bajadores. 

A r t 41—Los representantes elegidos en los Centros 
de Trabajo p o d r á n ser sustituidos por alguna de las., 
causas siguientes: 

'—Causar baja en la E m p r e s a / 
—Traslado v o l u n t a r i o a otro Centro de Trabajo. 
—Dimis ión justif icada. 
—Des t i t uc ión por sus electores bajo un expediente 

de su Sindicato. 

La s u s t i t u c i ó n de alguno, de los representantes se 
efec tuará de acuerdo con la forma s iguiente : 

a) En la candidatura bloqueada le s u s t i t u i r á el s i ­
guiente en la l is ta . 

b) En la candidatura desbloqueada le s u s t i t u i r á el 
siguiente en n ú m e r o de votos. / 

Previamente a la s u s t i t u c i ó n de a l g ú n representan­
te de los trabajadores se r e a l i z a r á consulta a los res­
tantes miembros del C o m i t é de Centro de Trabajo. 

A r t . 42. 
a) E n cuanto a las reuniones de los diversos Co­

mi tés se p r o c u r a r á no i n t e r f e r i r la o r g a n i z a c i ó n de l 
trabajo en la Empresa, entre tan to se regule por el 
Comité de Empresa en r e u n i ó n m i x t a . 

b) En tanto no se regule esta c u e s t i ó n por una nor­
ma de c a r á c t e r general, la Empresa c o n c e d e r á p e r m i ­
sos re t r ibuidos a los trabajadores que ostenten cargos 
de c a r á c t e r S ind ica l en la misma, para asistir a cur­
sillos, congresos, asambleas, etc., s iempre que la Cen­
t ra l Sindical o A s o c i a c i ó n correspondiente solicite pre­
viamente e l permiso, j u s t i f i c ándo lo posteriormente. 

Le ído en su in t eg r idad con asistencia de los vocales 
de la Comis ión Del iberadora , representaciones e c o n ó ­
mica y social, Presidente de la misma. Letrados Ase­
sores y Secretario, lo firman de conformidad con e l 
texto ar t iculado que suscriben en Ponferrada a v e i n t i ­
séis de j u l i o de m i l novecientos setenta y ocho.—(Si­
guen firmas i legibles) . 

A N E X O I 

D E L E G A D O M I N E R O D E S E G U R I D A D 

C A P I T U L O I 

De la e lecc ión y p é r d i d a de la cond ic ión de Dele­
gado mine ro de seguridad. 

A r t . I.0—-Dig la e l ecc ión . 
E l Delegado mine ro de seguridad s e r á elegido por 

votac ión secreta de u n m í n i m o de l 51 % de los t raba­
jadores de l Grupo, quedando nombrado el candidato 
que h a b i é n d o s e presentado como t a l obtenga el mayor 
n ú m e r o de votos emit idos. 

A r t . 2.°—Requisitos para ser candidatos. 
a) Ostentar una a n t i g ü e d a d e n . minas de c a r b ó n 

de 10 años , como m í n i m o . 
b) Pertenecer a alguna de las s i g u i e n t e s . c a t e g o r í a s : 

Minero de 1.a, Posteador, Picador, Barrenista , A r t i l l e r o , 
Entibador. 

c) Ostentar una a n t i g ü e d a d en las c a t e g o r í a s men­
cionadas superior a t res a ñ o s . 

d) Tener una f o r m a c i ó n m í n i m a . 

A r t . 3 . °—Pérd ida de la condic ión de Delegado mi­
nero de seguridad. 

La cond ic ión de Delegado mine ro de seguridad, se 
pe rde rá por algunos de los siguientes mot ivos : 

a) Por r e m o c i ó n en el cargo hecha por los propios 
trabajadores cuando así lo exija la m a y o r í a simple de 
la p l an t i l l a del Grupo por considerar que no l leva a 
cabo las funciones para las que fue elegido. 

b) Por cambio de c a t e g o r í a si é s t a es solicitada o 
admi t ida por el interesado. 

c) Por causar baja en la p l an t i l l a del Grupo. 
d) Cuando sea trasladado a puesto compatible por 

silicosis o expediente de capacidad disminuida. 
e) Por dec i s ión propia. 
E l cargo de Delegado minero de seguridad t e n d r á 

una d u r a c i ó n de dos años , pudiendo ser reelegido. 

C A P I T U L O I I 

D E P E N D E N C I A Y E N C U A D R A M I E N T O 

. D E L D E L E G A D O M I N E R O D E S E G U R I D A D 

A r t . 4.°—Dependencia. 

E l Delegado minero d e p e n d e r á del Jefe de Grupo. 

A r t . 5.°—Encuadramiento. 
E l cargo de Delegado minero de seguridad, por sí, 

forma parte como vocal nato del C o m i t é de Seguridad 
del Grupo sin que este puesto disminuya el n ú m e r o 
de vocales correspondientes a la r e p r e s e n t a c i ó n de los 
trabajadores en el C o m i t é de Seguridad. 

C A P I T U L O I I I 

F O R M A C I O N E S P E C I F I C A E N M A T E R I A 

D E S E G U R I D A D E H I G I E N E 

A r t . 6 .°—Formación. 

Posteriormente a su e l e c i i ó n y una vez tomada po­
ses ión de su cargo, el Delegado minero de seguridad, 
r e c i b i r á una específica f o r m a c i ó n en mater ia de pre­
v e n c i ó n de accidentes, enfermedades profesionales y 
seguridad e higiene en el trabajo, impar t ida por per - ' 
sonal especializado de la Empresa o de los departamen­
tos correspondientes de la A d m i n i s t r a c i ó n . Dicha for­
m a c i ó n a f e c t a r á a las siguientes mater ias: 

a) Reglamento de Po l ic ía Minera . 
b) Ordenanza general de Seguridad e Higiene en 

el Trabajo. 
c) Cá lcu lo , aná l i s i s y e s t ad í s t i ca de índ ices de fre­

cuencia y gravedad de accidentes. 
d) A n á l i s i s y cont ro l de riesgo p u l v í g e n o y manejo 

de aparatos detectores de t a l riesgo. 
e) A n á l i s i s y cont ro l de gases nocivos y pel igro­

sos y manejo de aparatos detectores de t a l riesgo. 
f) U t i l i zac ión y manejo de los medios de salva­

mento minero y socorrismo. 
g) Normas específ icas de seguridad e higiene en 

el á m b i t o de la Empresa. 
h) E n general, cualquier otra cues t ión relacionada 

con las anteriores. 

C A P I T U L O I V 

DEBERES Y DERECHOS 

A r t . 7.°—Derechos. 

a) Duran te el t iempo que dure su ges t ión perci­
b i r á su salario a promedio actualizado de acuerdo con 
las normas salariales establecidas para la determina­
ción de és te . 

b) L a jornada laboral s e rá la de in ter ior en turnos 
de m a ñ a n a , tarde y noche, indist intamente, de acuerdo 
con las necesidades del servicio. 

c) L a entrada y salida del Delegado minero de­
p e n d e r á de las necesidades de su func ión . 

d) Una parte de su- j omada p o d r á realizarla en el 
exterior , cuando deba de rendi r informe o t rasmi t i r 
a n o m a l í a s que así lo requieran. 

e) Mensualmente, como m í n i m o , d e b e r á realizar 
veinte visi tas en el in ter ior , atendiendo a la preven­
ción de los accidentes y a las enfermedades profesio-
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nales, as í como una correcta Segur idad e Hig iene en 
e l Trabajo . 

A r t . 8 .°—Deberes. 
a) E n general , detectar e inves t igar todas aquellas 

condiciones de t rabajo peligrosas, maquinar ias o her ra­
mientas defectuosas, sistemas de t rabajo que encie­
r r e n pe l ig ro de accidentes, ambiente p u l v í g e n o , v e n t i ­
l a c i ó n deficiente, no uso de elementos de p r o t e c c i ó n 
personal (cascos, cinturones, guantes, mascari l las, ga­
fas, etc.) y todas aquellas condiciones que inc idan en 
una correcta p r e v e n c i ó n de accidentes o enfermedades 
profesionales. 

b) E l Delegado m i n e r o de seguridad, d ia r iamente 
s u s c r i b i r á un i n fo rme en e l que d e t a l l a r á q u é visi tas o 
i n v e s t i g a c i ó n l l evó a cabo, a n o m a l í a s encontradas, per­
sonas afectadas o que i n c u r r a n en fal tas y medidas que 
considere convenientes para la c o r r e c c i ó n de los de­
fectos en ma te r i a de seguridad en e l t rabajo. U n a copia 
de este i n f o r m e la r e m i t i r á a l Jefe de Grupo , o t r a a l 
S u b c o m i t é de Segur idad debiendo e l Delegado quedar­
se con o t ra para su a rch ivo personal . 

c) E l Delegado m i n e r o de seguridad, l l e v a r á a cabo 
aquellas visi tas e investigaciones que crea convenientes. 

C A P I T U L O V . 

A r t . 9.—Funciones. 

S e g ú n se recoge en el ar t . 4.° la dependencia j e r á r ­
qu ica d e l Delegado M i n e r o de Segur idad s e r á de l Jefe 
de Grupo . 

Las funciones de l Delegado M i n e r o de Segur idad 
pueden d iv id i r se e n : 

1. a—Funciones i n f o r m a t i v a s : I n f o r m a c i ó n a l C o m i t é 
de Segur idad de Grupo , sobre las v is i tas realizadas a 
los lugares de t rabajo, servicios y dependencias, en ma­
t e r i a de segur idad e h igiene (orden, l impieza , ambien­
te, instalaciones, m á q u i n a s , herramientas , procesos la­
borales o de t r aba jo ) ; elementos de p r o t e c c i ó n perso­
n a l y su uso por los t rabajadores ; necesidad de cam­
p a ñ a s y cursos de seguridad e h ig i ene ; d i v u l g a c i ó n de 
normas, s i t u a c i ó n de los reconocimientos p e r i ó d i c o s 
( fundamenta lmente los de f o t o s e r i a c i ó n ) , incendios, me­
didas correctoras adoptadas y su eficacia o ineficacia, 
aparcamientos y s e ñ a l i z a c i o n e s que me jo ren la c i r cu ­
l a c i ó n por los Grupos, casa de aseo y l a m p i s t e r í a , ser­
v ic ios h i g i é n i c o s , etc., etc. 

2. a—Funciones de i n v e s t i g a c i ó n . R e a l i z a r á dichas f u n ­
ciones en los siguientes aspectos: 

a) A s i s t i r á y a c o m p a ñ a r á , i n t e rv in i endo en la emi ­
s ión de j u i c i o , a los T é c n i c o s de Seguridad, a l S ú b -
C o m i t é de G r u p o que e f e c t ú e la i n v e s t i g a c i ó n de acci­
dentes, t an to graves, como leves. A fin de establecer 
medidas de seguridad adecuadas o anal izar las causas 
de los mismos, po r fa l ta d é medidas de seguridad o i n ­
c u m p l i m i e n t o de las y a existentes. 

b) P o d r á a c o m p a ñ a r a los t é c n i c o s de seguridad del 
G r u p o en la toma de muestras sobre riesgos p u l v í g e -
nos y gases nocivos. 

c) I n v e s t i g a r á todas aquellas circunstancias- de t r a ­
bajo o personales que p rovoquen una re i terada acci­

denta l idad de u n trabajador, e x p o n i é n d o l a s a l Jefe de 
G r u p o y a l S u b - C o m i t é del mismo, as í como causas y 
medidas que considere opor tuno para evi tar las . 

d) A fin de completar esta labor de inves t igac ión 
y los m á s amplios conocimientos d e l Delegado Minero 
de Seguridad, e l Jefe de Grupo le f a c i l i t a r á toda la 
i n f o r m a c i ó n existente sobre a n á l i s i s de ambiente pul­
v í g e n o , gases nocivos, corrientes de v e n t i l a c i ó n , índices 
cíe frecuencia y gravedad, etc., etc. 

e) E n caso de accidente m o r t a l o accidente muy 
grave, se p r e s e n t a r á inmedia tamente en e l lugar de 
los hechos. S i no e s t á en e l t rabajo la Empresa se en­
c a r g a r á de c o m u n i c á r s e l o inmedia tamente . 

3a—Propuesta de medidas de Seguridad. 

E l Delegado M i n e r o de Seguridad, p o d r á proponer 
las medidas de Segur idad e Hig iene que considere 
oportunas, debiendo hacerlo siempre por escrito y fun­
d a m e n t á n d o l a s . 

E n cualquier caso, dicha propuesta, que debe trans­
m i t i r a l Jefe de Grupo y C o m i t é de Seguridad de éste, 
d e b e r á ser estudiada y analizada en e l S u b c o m i t é v in ­
culando la r e s o l u c i ó n que se tome a todos los miem­
bros de l mismo y pasando poster iormente a estudio del 
C o m i t é Cen t r a l para caso de ser aprobadas f o r m a r par­
te de las normas especí f icas de l Grupo en ma te r i a de 
Seguridad, debiendo e l Delegado M i n e r o de. Seguridad 
c t í n t r o l a r su i m p l a n t a c i ó n y puesta en v i g o r a l igual 
que las restantes normas de p r e v e n c i ó n que se puedan 
establecer por otros conductos p rev ia i n f o r m a c i ó n a 
é s t e de las mismas. 

C A P I T U L O V I 
• • • • 

N O R M A S D E P R O C E D I M I E N T O 

A r t . 10.°—Procedimiento. 
E l Delegado M i n e r o de Seguridad, s u s c r i b i r á u n par­

te d ia r io de sus actividades, i n fo rmando de las visitas 
e investigaciones que l leve a cabo, de l cual p a s a r á un 
e jemplar a l Jefe de Grupo y Otro a l C o m i t é de Segu­
r i d a d de l mismo, r e s e r v á n d o s e una copia para su archi­
vo personal pasando d iar iamente a u n l i b r o de actas 
su contenido el cual e s t a r á a d i spos i c ión de todos los 
trabajadores. 

A r t . I I .0 

a) Todo Delegado M i n e r o cuando cese en sus fun­
ciones, s e r á incorporado a su puesto de t rabajo o lugar 
de procedencia. 

b) Paralelamente a la e l ecc ión de Delegado Minero 
se p r o c e d e r á a n o m b r a r u n A d j u n t o (siguiente en nú­
mero de votos) que r e ú n a los mismos requis i tos que 
a q u é l , procediendo a do ta r le de los mismos conoci­
mientos en mate r i a de f o r m a c i ó n e i n f o r m a c i ó n que el 
Delegado, con e l ú n i c o fin de sus t i tu i r a l Delegado en 
aquellos casos que fuese necesario (baja de enferme­
dad, accidente, vacaciones, permisos). 

c) E n caso de cambio de la l eg i s l ac ión vigente, in ­
media tamente se a c t u a l i z a r á n estas normas.:—(Firmas 
i legibles) . 5936 

Administración Municipal 

Ayuntamiento de 
Carrizo 

Aprobado por el Pleno de la Corpo­
ración Municipal por unanimidad de 
los diez miembros que de hecho y de 
derecho la componen el expediente de 
suplemento de créditos número 1-1978, 
dentro del presupuesto extraordinario 
de abastecimiento de aguas de Carrizo 

y Villanueva de Carrizo, del año 1975, 
se halla de manifiesto en la Secretaría 
municipal de este Ayuntamiento du­
rante el plazo de quince días hábiles a 
contar de la publicación del presente 
en el BOLETÍN OFICIAL de la provincia 
durante cuyo plazo puede ser exami­
nado y formuladas cuantas reclama­
ciones se estimen justas. 

Carrizo, a 4 de enero de 1979.—El 
Alcalde (ilegible). 74 

Ayuntamiento de 
Chozas de Ahajo 

Aprobado por el Ayuntamiento el 
padrón de familias con derecho a asis­
tencia médico - farmacéutica gratuita 
para 1979, se halla expuesto al público 
por término de diez días, al objeto de 
ser examinado y presentar reclama­
ciones. 

Chozas de Abajo, 30 de diciembre 
de 1978—El Alcalde, P. Fidalgo. 47 


